
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 623.886 - BA (2014/0325330-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

 FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA 
 LIGIA MARTINS OLIVEIRA 
 ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA 

EMBARGADO : RUTH MORAES DE MATOS BRECHBUEHLER 
ADVOGADO : SIMONE NERI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI 
N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), 
tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. 

3. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

4. Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado 
administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. No caso, são aplicáveis à espécie as regras de julgamento previstas no 
CPC de 1973, haja vista que a decisão objeto do agravo regimental, cujo 
acórdão é ora acoimado de omisso, foi publicada em 28/12/2015, sendo 
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certa a inexistência de omissão no julgado embargado, que procedeu ao 
exame de todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia, 
quais sejam, o descabimento dos embargos de divergência para 
apreciação de regra técnica de admissibilidade recursal e para a aferição 
de violação ao art 535 do CPC, a exemplo de iterativa jurisprudência da 
Casa no mesmo sentido.

6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas A 
Corte Especial, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria 
Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 623.886 - BA (2014/0325330-2)
  

EMBARGANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
ADVOGADOS : ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA 
  FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA 
  JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
  LIGIA MARTINS OLIVEIRA 
EMBARGADO : RUTH MORAES DE MATOS BRECHBUEHLER 
ADVOGADO : SIMONE NERI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta relatoria, 

assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO.
1. As peculiaridades de cada demanda judicial impedem a aferição do 
dissídio jurisprudência quanto à ocorrência dos vícios elencados no artigo 
535 do Código de Processo Civil, não sendo a via adequada para a 
verificação do acerto ou desacerto da decisão embargada. Precedentes.
2. É certo o descabimento dos embargos de divergência para análise de 
regras técnicas de admissibilidade do recurso especial, como sói ser a 
ausência de prequestionamento, haja vista que o escopo deste recurso é a 
uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à matéria de 
mérito, de modo que, ante a natureza vinculada de sua fundamentação, é 
vedado analisar qualquer outra questão que não tenha sido objeto de 
dissídio entre os acórdãos em cotejo, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

Sustenta o embargante omissão quanto a vários argumentos contidos nas 

razões do agravo regimental, mormente tendo como paradigma o novo CPC, mais 

especificamente o art. 489, § 1º. 

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 623.886 - BA (2014/0325330-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
ADVOGADOS : ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA 
  FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA 
  JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
  LIGIA MARTINS OLIVEIRA 
EMBARGADO : RUTH MORAES DE MATOS BRECHBUEHLER 
ADVOGADO : SIMONE NERI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI 
N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA 
DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (princípio tempus regit actum), 
tendo sido essa regra positivada no art. 14 do novo CPC. 

3. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é 
aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em 
que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos 
do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

4. Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal 
de Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado 
administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. No caso, são aplicáveis à espécie as regras de julgamento previstas no 
CPC de 1973, haja vista que a decisão objeto do agravo regimental, cujo 
acórdão é ora acoimado de omisso, foi publicada em 28/12/2015, sendo 
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certa a inexistência de omissão no julgado embargado, que procedeu ao 
exame de todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia, 
quais sejam, o descabimento dos embargos de divergência para 
apreciação de regra técnica de admissibilidade recursal e para a aferição 
de violação ao art 535 do CPC, a exemplo de iterativa jurisprudência da 
Casa no mesmo sentido.

6. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a 

vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de 

março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não podendo ser aplicadas 

retroativamente (princípio tempus regit actum), tendo sido essa regra positivada no art. 14 do 

novo CPC. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 

publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 

compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. 

Precedentes.

Esse posicionamento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada no dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou-se a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, 

aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016). 

4.  No caso, são aplicáveis à espécie as regras de julgamento previstas no 

CPC de 1973, haja vista que a decisão objeto do agravo regimental, cujo acórdão é ora 

acoimado de omisso, foi publicada em 28/12/2015, sendo certa a inexistência de omissão no 

julgado embargado, que procedeu ao exame de todas as questões relevantes ao deslinde da 

controvérsia, quais sejam: o descabimento dos embargos de divergência para apreciação de 

regra técnica de admissibilidade recursal e para a aferição de violação ao art 535 do CPC, a 

exemplo de iterativa jurisprudência da Casa no mesmo sentido.

Confira-se o seguinte excerto da decisão embargada:

2.  No que tange à alegação de necessidade de reconhecimento da 
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violação ao art. 535 do CPC, o recurso não reúne condições de 
admissibilidade.
Consoante cediço, as peculiaridades de cada demanda judicial impedem a 
aferição do dissídio jurisprudência quanto à ocorrência dos vícios elencados 
no artigo 535 do Código de Processo Civil, não sendo a via adequada para 
a verificação do acerto ou desacerto da decisão embargada.
[...]
3. Com efeito, é certo o descabimento dos embargos de divergência 
para análise de regras técnicas de admissibilidade do recurso 
especial, como sói ser a ausência de prequestionamento, haja vista 
que o escopo deste recurso é a uniformização de teses jurídicas 
divergentes em relação à matéria de mérito, de modo que, ante a natureza 
vinculada de sua fundamentação, é vedado analisar qualquer outra questão 
que não tenha sido objeto de dissídio entre os acórdãos em cotejo, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública.

Da mera leitura da ementa do acórdão objeto dos presentes embargos de 

divergência, é possível dessumir que o julgado ora embargado apreciou todas as questões 

suscitadas, apenas não procedendo à análise dos argumentos irrelevantes, prolixos e 

impertinentes ao caso:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.  FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto 
na Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

4. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2014/0325330-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 623.886 / 
BA

Números Origem:  00686801020098050001  686801020098050001

PAUTA: 18/05/2016 JULGADO: 18/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
ADVOGADOS : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA
LIGIA MARTINS OLIVEIRA
ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA

EMBARGADO : RUTH MORAES DE MATOS BRECHBUEHLER
ADVOGADO : SIMONE NERI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Serviços Profissionais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA
ADVOGADOS : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS

FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA
LIGIA MARTINS OLIVEIRA
ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA

EMBARGADO : RUTH MORAES DE MATOS BRECHBUEHLER
ADVOGADO : SIMONE NERI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix 
Fischer, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de 

Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi.
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